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Figura 25: Garoto. Exemplo de marca de produto ou serviço. Disponível em <https://goo.gl/TLRzK2>.

Figura 26: Perdigão. Exemplo de marca de produto ou serviço. Disponível em <https://goo.gl/TQqnHy>.

Figura 27: Batavo. Exemplo de marca de produto ou serviço. Disponível <https://goo.gl/vt5ax6>.
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3.2.2.1 Marcas Nominativas

A marca classificada como nominativa é aquela composta exclusivamente por letras e números, 

podendo ser composta por uma ou mais palavras.

Uma marca nominativa, contudo, não pode ser composta por uma única letra ou número. As 

marcas nominativas protegem, como o próprio título sugere, o nome da marca, não importando, 

neste caso, a fonte, tamanho, cor, e demais estilos que serão utilizados para expressar este nome.

Para fins do registro de marca nominativa, utiliza-se o alfabeto romano. As palavras que farão 

a composição da marca também podem admitir neologismos e combinações de letras ou 

algarismos romanos ou arábicos.

Vale ressaltar que ao registrar uma marca nominativa, o seu titular terá o direito de utilizá-la da 

forma como melhor entender, podendo usá-la isoladamente ou em conjunto com um desenho 

ou fundo que possuam quaisquer cores que o titular desejar, desde que a marca nominativa não 

seja alterada.

Por exemplo, se uma determinada empresa é titular da marca nominativa registrada “Nascer do 

sol” essa empresa pode utilizar essa marca em um fundo amarelo, ou então associada a uma 

imagem de um sol nascendo ou outra figura desejada. Mas, ela não pode utilizar o nome “Sol 

nascente”, pois esta não é a marca nominativa protegida junto ao INPI.

3.2.2.2 Marcas Figurativas

A marca classificada como figurativa é aquela composta por algum tipo de representação 

bidimensional, como por exemplo, um desenho, uma figura ou até mesmo qualquer forma 

estilizada de letra e número, ainda que isoladamente.

Ao contrário da marca nominativa, a marca figurativa pode ser constituída por um único número 

ou letra, desde que configure uma representação estilizada e personificada de modo que possa 

distinguir aquela forma das representações de letras e números comuns.

Veja como exemplo as marcas a seguir:
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Figura 35: Carrefour. Exemplo de marca figurativa. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/rbCzPk>.

Figura 36: Nike. Exemplo de marca figurativa. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/NUYmZU>.

Figura 37: Microsoft. Exemplo de marca figurativa. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/nDG6As>.



113

CAPÍTULO III: PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Figura 38: Banco do Brasil. Exemplo de marca figurativa. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/v0Pifu>.

Vale ressaltar que, diferentemente da marca nominativa, o titular da marca figurativa deve 

obrigatoriamente utilizá-la da forma como foi protegida. Se a marca figurativa for registrada em 

preto e branco, o titular da marca poderá utilizar qualquer combinação de cores na sua marca, 

sem correr o risco de ser declarada a sua caducidade. Contudo, se a marca figurativa foi protegida 

nas cores azul e verde, ela não poderá ser utilizada com outras combinações de cores.

Sendo assim, ao solicitar uma marca figurativa com certa disposição de cores, o titular da marca 

deve respeitar essa composição. Além disso, a marca figurativa colorida torna-se ainda mais 

distintiva, podendo servir de argumento para impedir terceiros de utilizarem marcas semelhantes 

que utilizem cores parecidas.

Ressalta-se, contudo, que a proteção de uma marca figurativa colorida não concede ao titular a 

exclusividade sobre as cores utilizadas. Isto é, se a sua marca figurativa utiliza as cores azul e verde 

para o setor alimentício, isso não significa que outras empresas no mesmo setor não poderão 

utilizar as mesmas cores.

Sendo assim, se uma empresa tiver a intenção de alterar a disposição de cores da sua marca 

figurativa, ela deverá registrar a sua marca em preto e branco, caso contrário, ela deverá realizar 

um novo registro de marca junto ao INPI solicitando a proteção da mesma marca mista, contudo 

com uma disposição de cores distinta. 
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3.2.2.3 Marca mista

A marca classificada como mista é aquela composta tanto pelos elementos da marca nominativa, 

quanto os elementos da marca figurativa, sendo, portanto, uma mistura dos dois tipos de 

marca anteriores. Em outras palavras, a marca mista é constituída por nomes e figuras expressas 

bidimensionalmente de modo a distinguir o produto ou serviço a ser representado.

Alguns exemplos de marcas mistas:

Figura 39: Petrobras. Exemplo de marca mista. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/wMnVQz>.

Figura 40: Mc Donald’s. Exemplo de marca mista. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/pwVZiH>.
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Figura 41: Natura. Exemplo de marca mista. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/l9OWqR>.

Vale ressaltar que, diferentemente da marca nominativa, o titular da marca mista deve 

obrigatoriamente utilizá-la da forma como foi protegida. Se a marca mista for registrada em preto 

e branco, o titular da marca poderá utilizar qualquer combinação de cores na sua marca, sem 

correr o risco de ser declarada a sua caducidade. Contudo, se a marca mista foi protegida nas 

cores amarelo e vermelho, ela não poderá ser utilizada com outras combinações de cores.

Sendo assim, ao solicitar uma marca mista com certa disposição de cores, o titular da marca deve 

respeitar essa composição. Além disso, a marca mista colorida torna-se ainda mais distintiva, 

podendo servir de argumento para impedir terceiros de utilizarem marcas semelhantes que 

utilizem cores parecidas.

Ressalta-se, contudo, que a proteção de uma marca mista colorida não concede ao titular a 

exclusividade sobre as cores utilizadas. Isto é, se a sua marca mista utiliza as cores vermelho e 

amarelo para o setor alimentício, isso não significa que outras empresas no mesmo setor não 

poderão utilizar as mesmas cores.

Assim como ocorre com as marcas figurativas, se uma empresa tiver a intenção de alterar a 

disposição de cores da sua marca mista ela deverá registrar a sua marca em preto e branco, caso 

contrário, ela deverá realizar um novo registro de marca junto ao INPI solicitando a proteção da 

mesma marca mista, contudo com uma disposição de cores distinta. 

3.2.2.4 Marca tridimensional

A marca classificada como tridimensional é aquela que compõe uma forma plástica de produto 

ou de embalagem, cuja configuração possua três dimensões de maneira que seja capaz de 

diferenciar tal produto e embalagem, mas que essa configuração não possua, em si mesma, 

qualquer tipo de efeito técnico, mas um efeito puramente estético.
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A forma tridimensional a ser protegida como marca não pode conter alguma função ou 

melhoramento na utilização daquele produto. Por exemplo, uma garrafa de bebida que tenha 

uma curva ergonômica que cause mais conforto para o usuário que irá segurá-la e que evita que 

ele escorregue pela mão. Essa configuração do formato da garrafa não pode ser registrado como 

marca no INPI, pois possui um efeito técnico no produto.

Já uma embalagem de perfume em formato de borboleta, por exemplo, poderia ser registrada 

como marca no INPI, pois tal configuração tridimensional é meramente estética para fins de 

diferenciar o produto dos demais encontrados no mercado e não traz nenhum benefício funcional 

ao produto.

Alguns exemplos de marcas tridimensionais:

Figura 42: Toblerone. Exemplo de marca tridimensional. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/s8UqgK>.

Figura 43: Yakult. Exemplo de marca tridimensional. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/nfxk2I>.
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Figura 44: Baton. Exemplo de marca tridimensional. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/94lRa6>.

Figura 45: Dior J’adore. Exemplo de marca tridimensional. Fonte: INPI. Disponível em <https://goo.gl/w8Nk6S/>.

3.3. PROTEÇÃO

A proteção do direito marcário se dá por meio de pedido de registro de marca junto ao INPI. 

Podem requerer o registro de marca tanto as pessoas físicas quanto jurídicas, seja de direito 

público ou privado, isto é, tanto empresas particulares podem solicitar o seu registro de marca 

como também órgãos públicos, como por exemplo a Fundação Universidade de Brasília que é 

titular da marca nominativa “Universidade de Brasília”.

O prazo de vigência de um registro de marca é de 10 (dez) anos, contados da data da concessão 

do registro. É possível prorrogar esse prazo por igual período e de maneira sucessiva. Para tanto, 

o titular da marca deverá solicitar a prorrogação durante o último ano de vigência do registro, 

mediante pagamento da respectiva retribuição.
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A propriedade sobre a marca é adquirida efetivamente a partir do registro validamente expedido 

pelo INPI. Com o registro devidamente expedido, o titular da marca passa a estar resguardado 

quanto ao uso exclusivo da marca registrada em todo o território nacional.

Vale ressaltar que o artigo 129, parágrafo 1º da LPI, prevê o direito de precedência ao registro 

de marca. O direito de precedência é dado aquele que, de boa fé, já utilizava, no Brasil, há pelo 

menos seis meses uma marca igual ou semelhante à marca que foi solicitada o registro no INPI. 

Neste caso, se comprovada essa utilização prévia e legítima, tal empresa terá preferência ao 

registro da marca já utilizada.

Esse direito de precedência deve ser usufruído no tempo adequado, sob pena de perda do direito. 

Sendo assim, aquele 	 que utiliza a marca de boa fé, deve requisitar o seu direito de precedência 

antes da concessão do registro de marca à terceiro. Após a expedição do registro de marca a 

terceiro, aquele que utiliza a marca de boa fé não poderá mais tentar anular a marca registrada 

por terceiro.

Outro ponto importante a se observar a respeito da proteção de uma marca é que, mesmo depois 

de registrada uma marca, o seu titular não poderá, conforme o artigo 132 da PLI, impedir que 

comerciantes ou distribuidores utilizem as suas próprias marcas juntamente com a marca do 

produto a ser comercializado. Também, é defeso ao titular da marca impedir que os fabricantes 

de acessórios utilizem a marca para indicar a destinação do produto, desde que obedecidas as 

práticas leais de concorrência. Além disso, após o titular de uma marca autorizar a venda e um 

produto que a contenha, este não poderá impedir a livre circulação do produto no mercado 

interno alegando a utilização de sua marca.

Por fim, o titular de uma marca não poderá impedir a citação da marca registrada em discurso, 

palestra ou qualquer tipo de obra ou publicação, científica ou literária, desde que tais trabalhos 

não possuam conotação comercial e não alterem ou comprometam o caráter distintivo da marca.

Ressalta-se que as pessoas de direito privado só podem requerer registro de marca relativo à 

atividade que exerçam efetivamente. Ao solicitar um registro de marca, o requerente deverá listar 

os ramos de atividades em que deseja proteger aquela marca. Somente os ramos de atividades 

solicitados pelo titular da marca gozarão da proteção pelo registro. Isto é, se você registra a marca 

“Criança feliz” para venda de roupas infantis, outra empresa poderá registrar a marca “Criança 

feliz” para uma sorveteria.

Isso é permitido por lei tendo em vista que não haverá concorrência entre a empresa “Criança 

feliz” de moda infantil e a sorveteria “Criança feliz”, tendo em vista que o consumidor que pretende 

comprar roupas não corre o risco de se confundir entre as marcas e acabar comprando sorvete.

É importante ressaltar que o registro da empresa na Junta Comercial não protege o nome da 

empresa como marca nominativa. O registro na Junta Comercial abrange uma proteção apenas 
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no Estado em que a empresa solicitou o registro. Já o registro de uma marca no INPI estende essa 

proteção para todo o território nacional.

Além disso, apenas com um registro de marca no INPI será possível realizar uma futura transferência 

do direito sobre a marca, por meio de um licenciamento, franquia ou cessão.

3.4. TRANSFERÊNCIA

Assim como os demais direitos de Propriedade Industrial os direitos sobre a marca também 

podem ser transferidos pelo seu titular a um terceiro. Isso pode ocorrer de três formas diferentes, 

conforme a necessidade ou interesse do titular conforme será exposto a seguir.

•	 A primeira forma de transferência dos direitos de marca é um licenciamento para o uso da 

marca. Neste caso, a marca permanece sendo do titular, que em troca de um recebimento 

de pagamento em pecúnia autoriza um terceiro a fazer uso da sua marca.

•	 A segunda forma de transferência se dá também por meio de um contrato de franquia. 

Neste caso, a marca também permanece sendo do titular. As franquias tratam-se de 

contratos mais abrangentes que os licenciamentos, possuindo inclusive uma legislação 

própria, a Lei 8.955/94, conhecida como Lei de Franquias. Ao fazer uma franquia, o titular 

da marca irá transferir uma série de direitos e prever obrigações por parte do franquiado. 

Dentre os direitos a serem transferidos estará o direito de uso da marca. Sendo assim, o 

contrato de franquia transfere o direito de uso da marca, mas não se limita ele.

•	 A terceira forma de transferência dos direitos de marca é por meio de uma cessão. Neste 

caso, o titular transferirá todos os seus direitos sobre a marca, transferindo, inclusive, 

a titularidade sobre ela. O cedente deixará de ser dono da marca em troca de algum 

pagamento em pecúnia.
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4. PATENTE
Este capítulo destina-se a explanar brevemente a respeito dos direitos da Propriedade Industrial 

relativos às proteções por meio de patentes. As informações aqui abordadas permitirão uma breve 

elucidação sobre os conceitos relacionados à patenteabilidade, autoria e titularidade, período de 

graça, sigilo e publicação, assim como as dimensões da Propriedade Intelectual.

4.1. CONCEITO E NORMAS LEGAIS

Uma patente é um documento comprobatório que um inventor detém sobre determinado invento. 

Esse título de propriedade destina-se a proteger, por um período de tempo convencionado 

legalmente em um determinado território, as criações produzidas pelo homem, possibilitando 

posteriormente a recompensa de seus empenhos na criação e a garantia dos direitos exclusivos 

de uso. 

A capacidade de criação e inovação gera para a sociedade um grande avanço, entretanto, 

somente o conhecimento não detém força para concretizar e estabelecer o desenvolvimento de 

uma área ou setor a fim de surgirem produtos e serviços inovadores com caráter econômico, 

social e cultural. Sob esse aspecto, a proteção de uma tecnologia faz-se necessária porque permite 

ofertar os benefícios dessa criatividade para as empresas, universidades, centros de pesquisas e 

sociedade produtiva de forma intelectual e lucrativa. 

No Brasil, a lei 9.279/96 conhecida como a Lei da Propriedade Industrial (LPI), regulamenta os 

direitos relativos à Propriedade Industrial considerando o seu interesse social e o desenvolvimento 

tecnológico e econômico do país por meio da concessão de patentes de invenção e de modelo de 

utilidade; registro de Desenho Industrial, registro de marca além da repressão às falsas Indicações 

Geográficas e repressão à concorrência desleal (BRASIL, 1996).

Para um melhor entendimento sobre patentes é importante compreender o conceito relativo 

à invenção e os respectivos desdobramentos que se gera desde o pedido da patente até a sua 

concessão propriamente dita.

Uma invenção pode ser definida como uma solução de um problema técnico específico existente 

em uma determinada área tecnológica. Essas inovações podem decorrer de um processo produtivo 

ou do aperfeiçoamento de produtos e/ou processos já existentes. Entretanto, é fundamental que 

possua vantagens bem estabelecidas e consolidadas frente às soluções atuais, evidenciando clara-

mente os requisitos de patenteabilidade: novidade, atividade inventiva e aplicação industrial.

Tendo suprido os requisitos de patenteabilidade, o novo invento poderá ser submetido ao 

processo de proteção. Em caso de deferimento do pedido de patente, os direitos exclusivos de uso 

serão concedidos ao detentor da proteção, o titular, a qual é garantindo o direito de usufruir da 

exploração econômica de sua criação, assim como os bens e os processos produtivos decorrentes 
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do invento. Ademais, também é garantido ao titular o direito de licenciar ou ceder sua invenção 

para que terceiros possam utilizar seus direitos de forma definitiva ou temporária.  

De acordo com o artigo 6º da LPI (1996) a titularidade da tecnologia é concedida ao autor da 

invenção, assim como o artigo 88 define que a titularidade da tecnologia desenvolvida em 

ambiente de trabalho, por um funcionário com contrato de regime de exclusividade, pertence 

ao empregador. Neste caso, o direito patrimonial pertence à instituição ao qual o inventor é 

vinculado e o direito moral é resguardado ao trabalhador inventor. O mesmo se aplica no caso 

da Administração Pública, direta, indireta e fundacional, seja ela federal, estadual ou municipal, 

como, por exemplo, as instituições de ensino público (escolas, universidades, etc).

A LPI, ainda, prevê que o empregador poderá conceder ao trabalhador inventor uma parte dos 

ganhos econômicos resultantes da exploração comercial da patente.

Tendo em vista que uma das finalidades da proteção intelectual é recompensar o titular os 

investimentos intelectuais e materiais oriundos de sua criação, os pesquisadores pertencentes 

ao quadro das instituições públicas federais podem participar dos possíveis ganhos econômicos 

relativos à comercialização da patente, conforme estabelece o Decreto Federal nº 2.553, de 

16/04/98, na proporção de 1/3 dos valores estabelecidos.

Sendo assim, cada instituição integrante da Administração Pública deverá, em ato interno, 

estabelecer a distribuição dos ganhos decorrentes da exploração comercial, respeitando-se o 

estabelecido no referido Decreto.

Tomando como exemplo a Universidade de Brasília, esta, por meio da Resolução Interna nº 

005/98 definiu que os rendimentos resultantes de uma possível exploração econômica deverão 

ser distribuídos da seguinte forma:

1/3 – vai para o(s) autor(es), inventor(es) ou melhorista(s), como pessoa(s) física(s).

2/3 – será compartilhado da seguinte forma: 

20% para a Unidade Acadêmica (Instituto ou Faculdade) ao qual o inventor 

está vinculado.

30% para o Departamento ao qual o inventor está vinculado (se houver).

30% para deverá ser destinado para a Universidade financiar pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico e industrial.

20% vai para o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT).

No caso de haver a participação de duas ou mais instituições no desenvolvimento de uma 

tecnologia, a titularidade sobre esta será cotitulada entre todas as instituições. O percentual 

de titularidade cabível a cada instituiçãodeverá ser acordada entre as partes por meio de um 

contrato específico (Acordo ou Contrato de titularidade).
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Diante dos esclarecimentos a respeito dos conceitos básicos sobre patentes, sua consequente 

titularidade e da legislação pertinente é possível entender as diferentes modalidades de proteção 

por patente. 

4.2.  MODALIDADES DE PROTEÇÃO

Existem duas modalidades possíveis para proteção de uma tecnologia por meio de patente: a 

invenção e o modelo de utilidade. Para um melhor entendimento do que se tratam essas diferentes 

modalidades de proteção, tanto a definição baseada na Lei da Propriedade Industrial  (LPI) (Lei nº 

9.279/1996), quanto no Manual para o Depositante de Patentes, fornecido pelo Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial (INPI), serão expostas nos tópicos a seguir.

Invenção

A patente de invenção é a concepção resultante do exercício da capacidade de criação do 

homem que represente uma solução nova para um problema técnico existente dentro de um 

determinado campo tecnológico e que possa ser fabricada a nível industrial e tem sua proteção 

referente ao caráter técnico.

Em outras palavras, a invenção nada mais é do uma solução prática para um problema técnico 

específico, dado um contexto em um determinado campo tecnológico e que possa ser passível 

de reprodução industrial.

A lamparina, ou lâmpada a óleo, por exemplo, foi uma invenção que visou solucionar o problema 

técnico de falta de iluminação pública e doméstica. Posteriormente, surgiu uma nova invenção 

para resolver o mesmo problema técnico: a lâmpada incandescente. 

Figura 46: Exemplo de invenção. Lamparina. 

Fonte: Da lamparina à lâmpada. Disponível em <https://goo.gl/Qm7yoP>.
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Figura 47: Exemplo de invenção. Lâmpada incandescente. 

Fonte: Da lamparina à lâmpada. Disponível em <https://goo.gl/4opqTY>.

Dentro do mesmo campo tecnológico e visando a mesma solução prática surgiram as lâmpadas 

fluorescentes, que prometiam, além da luminosidade por meio da energia elétrica, uma economia 

de energia. As lâmpadas fluorescentes são, portanto, consideradas uma nova invenção. O mesmo 

ocorre, por exemplo, com as lâmpadas “light emitting diode”, conhecidas como lâmpadas LED, 

que proporcionam uma economia de energia ainda maior do que as lâmpadas fluorescentes e 

prometem ser mais duráveis.

Figura 48: Exemplo de invenção. Lâmpada fluorescente. 

Fonte: Da lamparina à lâmpada. Disponível em <https://goo.gl/6RtB7Z>.
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Figura 49: Exemplo de invenção. Lâmpada LED. 

Fonte: Da lamparina à lâmpada. Disponível em <https://goo.gl/jjcb4Q>.

Vale ressaltar que a LPI estabelece a concessão de Certificado de Adição de Invenção, como um 

acessório da Patente de Invenção, conforme descreve os artigos 76 e 77:

Art. 76. O depositante do pedido ou titular de patente de invenção poderá 

requerer, mediante pagamento de retribuição específica, certificado de adição 

para proteger aperfeiçoamento ou desenvolvimento introduzido no objeto da 

invenção, mesmo que destituído de atividade inventiva, desde que a matéria 

se inclua no mesmo conceito inventivo.

§ 1º Quando tiver ocorrido a publicação do pedido principal, o pedido de 

certificado de adição será imediatamente publicado.

§ 2º O exame do pedido de certificado de adição obedecerá ao disposto nos 

arts. 30 a 37, ressalvado o disposto no parágrafo anterior.

 § 3º O pedido de certificado de adição será indeferido se o seu objeto não 

apresentar o mesmo conceito inventivo.

§ 4º O depositante poderá, no prazo do recurso, requerer a transformação 

do pedido de certificado de adição em pedido de patente, beneficiando-

se da data de depósito do pedido de certificado, mediante pagamento das 

retribuições cabíveis.

Art. 77. O certificado de adição é acessório da patente, tem a data final de 

vigência desta e a acompanha para todos os efeitos legais.
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Parágrafo único. No processo de nulidade, o titular poderá requerer que a matéria 

contida no certificado de adição seja analisada para se verificar a possibilidade 

de sua subsistência, sem prejuízo do prazo de vigência da patente.

Modelo de Utilidade

A patente de modelo de utilidade é a criação referente a um objeto tridimensional de uso prático, 

ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição, 

envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação 

(como instrumentos, utensílios e ferramentas) e suscetível de aplicação industrial.

O modelo de utilidade funciona como um anexo à invenção, pois trata-se de uma nova formulação 

ou definição na invenção que lhe trará uma melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação.

Sendo assim, a patente por modelo de utilidade (MU) não se confunde com a patente de invenção 

(PI), pois apesar de trazer uma solução prática para um determinado problema técnico, ele está 

intimamente ligado a uma invenção principal e não pode existir desvinculado dela. A invenção 

refere-se ao invento propriamente dito. O modelo de utilidade refere-se a uma melhoria funcional 

no invento ou processo.

A tesoura, por exemplo, por si só é uma invenção, mas a alteração base da tesoura própria para 

uso desta por canhotos é um modelo de utilidade. Essa base própria para canhotos não pode 

existir sem o invento principal, que é a tesoura, mas sem essa alteração (o modelo de utilidade) 

não seria possível o uso da invenção principal por canhotos, o que significa que houve uma 

melhoria no invento principal.

Outro exemplo interessante para entender a diferença entre a patente de invenção e o modelo de 

utilidade é o desenvolvimento do aparelho de telefone, desde a sua criação até os tempos atuais.

Observe o quadro comparativo a seguir:
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PATENTE DE INVENÇÃO (PI) MODELO DE UTILIDADE (MU)

Primeiro telefone inventado. Utilizava um 

sistema de ondas elétricas contínuas.

Separação do dispositivo transmissor e 

receptor.

Fonte: Presentation name on emaze. 

Disponível em <https://goo.gl/bTn5GT>.

Fonte: Alexander Graham Bell. Disponível em 

<https://goo.gl/bfdguU>.

O novo telefone utilizava um sistema de disco 

para realização das chamdas.

Emissor e o receptor se unem.

Fonte: When history calls. Disponível em 

<https://goo.gl/MfjEKV>.

Fonte: History of things. Disponível em 

<https://goo.gl/uSq0FS>.

Utiliza-se de um sistema de discagem por 

tom.

Teclado integrado com receptor e 

transmissor em uma única peça.

Fonte: Telefone antigo americano. Disponível 

em <https://goo.gl/pxEgn9>.

Fonte: Telefonia e comunicação. Disponível 

em <https://goo.gl/slc9Ko>.
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A primeira coluna representa um desenvolvimento tecnológico que gerou uma patente de 

invenção (PI) ao passo que cada linha, observando-se da esquerda para direita, representa um 

avanço tecnológico que resultou em um modelo de utilidade (MU).

Outro exemplo importante para se entender a diferença entre PI e UM é a invenção do sistema 

de identificação de chamadas, a famosa bina, que apesar de ser uma patente de invenção muito 

utilizada em conjunto com o telefone (que também é outra invenção) não pode ser confundida 

com um modelo de utilidade, por se tratar de uma tecnologia com tal grau de complexidade que 

se qualifica como uma invenção totalmente nova e independente do telefone, não podendo, 

portanto, ser classificada como uma simples melhoria.

4.3. ESTRUTURA DO PEDIDO DE PATENTE

Um pedido de patente deverá conter a seguinte estrutura:

1.	 Formulário específico do INPI;

2.	 Relatório Descritivo (título, campo da invenção, estado da técnica, descrição sucinta das 

figuras, descrição detalhada do invento, melhor execução do invento/exemplos se houver);

3.	 Figuras/desenhos (sendo opcional para patentes de invenção e obrigatório para os modelos 

de utilidade);

4.	 Resumo;

5.	 Listagem de sequências biológicas (quando houver material biológico);

6.	 Reivindicações;

7.	 Comprovante de pagamento da respectiva retribuição;

8.	 Documentos dos depositantes.

O detalhamento de cada um desses itens é feito na Resolução Normativa 17/2013, disponível no 

sítio do INPI no campo “Legislação”. Os pedidos de patente de tecnologias envolvendo material 

biológico requerem a inclusão de outros procedimentos, os quais estão tratados no item 16 do 

mencionado Ato. Ainda, informa também como e onde devem ser depositados esses materiais 

(leveduras, fungos, bactérias, actinomicetos, algas, protozoários, vírus e outras matérias vivas).

4.3.1. Formulário específico do INPI

Para realizar um depósito de pedido de patente é necessário preencher o formulário próprio 

disponibilizado pelo INPI, o formulário FQ001, chamado “Formulário para depósito de pedido de 

patente ou de certificado de adição”.
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Neste formulário deve-se informar os dados ao depositante, a natureza do pedido de patente 

(invenção, modelo de utilidade ou certificado de adição), título do pedido de patente, a prioridade, 

dados do inventor, dentre outras informações.

O formulário para depósito de pedido de patente está disponível no endereço eletrônico <http://

www.inpi.gov.br/menu-servicos/downloads-de-formularios-para-pedidos-protocolados-em-papel-

no-inpi>.

4.3.2. Relatório descritivo

O relatório descritivo é uma das partes mais importantes de uma redação de patente e também 

uma das a mais complexas. É constituído por título, campo da invenção, estado da técnica, 

descrição sucinta das figuras, descrição detalhada do invento, melhor execução do invento ou 

exemplos, se houver. Observe a seguir cada um deles.

Título

O título deverá ser conciso, claro e preciso, identificando o objeto do pedido, sem expressões 

ou palavras irrelevantes ou desnecessárias (tais como “novo”, “melhor”, “original” e semelhantes), 

ou quaisquer denominações de fantasia, assim como o campo da invenção deverá descrever 

sucintamente o campo tecnológico no qual a invenção se enquadra.

Descrição do Estado da Técnica

O Estado da Técnica destina-se a citar as informações de cunho básico e descrever o estado 

da arte ou da técnica preexistente (com base em documentos patentários, artigos científicos, 

apresentações de congresso e/ou outras apresentações de cunho científico), o qual deve fornecer 

informações para que se possa entender, buscar ou examinar a invenção proposta, evidenciando 

o(s) problema(s) com que os inventores se defrontaram naquela área e como ele(s) era(m) 

resolvido(s).

Além disso, o estado da técnica se propõe a descrever como o problema técnico foi abordado no 

invento e a solução técnica encontrada em função do estado da técnica, descrevendo de forma 

clara, a solução proposta para o problema existente, evidenciando as vantagens da invenção em 

relação ao estado da técnica, ressaltando a novidade e o efeito técnico alcançado.

Descrição da figuras

A descrição das figuras se propõe a descrever sucintamente as figuras dispostas em um documento 

próprio denominado “Figuras” de modo que a descrição corrobore para melhor elucidação do 

invento. É facultado ao invento dispor de figuras, entretanto quando houver, deve ter relação de 

importância com o invento e o esclarecimento das ideias.
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Descrição detalhada do invento

A descrição detalhada do invento caracteriza-se como sendo uma das principais partes contidas 

numa redação de patente, pois esta se destina a descrever a invenção em detalhes suficientes para 

reprodução por um técnico da arte. Um aspecto relevante que deve ser levado em consideração 

na proteção de uma invenção refere-se à suficiência descritiva, que a falta ou omissão de 

informações poderão acarretar prejuízo no processo de proteção, podendo ocasionar até mesmo 

o indeferimento do pedido de patente.

A melhor execução do invento é representada a fim de ilustrar mais detalhadamente determinadas 

modalidades da invenção. É importante destacar que invenção a qual se pretende proteger não 

se limitará aos exemplos citados, podendo ser utilizada em todas as aplicações descritas ou em 

quaisquer outras variações equivalentes.

4.3.4. Resumo

O resumo deve ser apresentado de forma sucinta e clara, pois o texto apresentado servirá de 

subsídio para a opção de busca por palavras chaves em diversos bancos de patentes. Conforme 

a instrução normativa n° 17/2013 do INPI, o resumo deve conter entre 50 e 200 palavras e/ou 

não exceder 20 linhas de texto, não podendo ser usado à própria reivindicação principal. O fato 

do resumo apresentar-se sob uma forma sucinta, não significa dizer que não fornecerá uma 

compreensão clara e objetiva da invenção, pelo contrário, o mesmo deverá expressar a essência 

da tecnologia. 

4.3.6. Listagem de sequências biológicas

No caso de pedidos de patente que se enquadrem na área de biotecnologia a Listagem de 

sequências biológicas deverá ser apresentada ao INPI como uma espécie de complementação do 

relatório descritivo, acima estudado.

A representação das sequências de nucleotídeos ou de aminoácidos deve seguir um padrão pré-

estabelecido pela OMPI, de acordo com as regras constantes na Resolução nº 81/2013 do INPI, 

disponível no sítio do INPI pelo endereço eletrônico <http://www.inpi.gov.br/legislacao-arquivo/

docs/resolucao_81_2013_-_sequencias_geneticas_menor-1.pdf>.

4.3.6. Reivindicações

As reivindicações caracterizam-se como sendo o desejo por parte do inventor sobre o que se 

pretende proteger, ou seja, são as peculiaridades do invento para as quais se requer a proteção 

legal. As reivindicações se estabelecerão na descrição detalhada do invento e definirão o escopo de 

proteção para produtos, processos, uso ou ambos em um mesmo pedido de patente, enfatizando 

assim a necessidade da suficiência descritiva da invenção. São elas que estabelecem e delimitam 
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os direitos da patente, e independente do numero de reivindicações, o quadro reivindicatório 

deve estar unido pelo mesmo conceito inventivo.  

Nas reivindicações, cabe ressaltar que não podem ser reproduzidas citações a trechos do relatório 

descritivo, exceto quando absolutamente necessários. São proibidas as expressões do tipo 

˝conforme apresentado na parte X do relatório descritivo˝. Outra consideração importante condiz 

com o fato de que é proibido utilizar-se de trechos explicativos com relação ao funcionamento, 

vantagens do objeto de invenção e mínimos detalhes de seu uso.

Uma dificuldade percebida na concepção da redação de uma patente condiz no fato da escrita 

peculiar, distanciando-se significativamente da escrita, por exemplo, de um artigo. A tabela 

abaixo demonstra de forma simplificada as principais diferenças entre um artigo científico e uma 

redação de patente.

ARTIGO CIENTÍFICO PATENTE

INTRODUÇÃO CAMPO DA INVENÇÃO E ESTADO DA TÉCNICA

•	 Apresenta os fatos relevantes sobre o que 

será discorrido ao longo do trabalho;

•	 Apresenta a hipótese em contexto, 

e como o conhecimento na área 

encaminhou a hipótese.

•	 Apresenta o Estado da Técnica;

•	 Apresenta o problema a ser resolvido 

pela invenção;

•	 Deve deixar claro que todo o 

conhecimento até o presente não foi 

capaz de encontrar uma solução para o 

problema.

MATERIAL E MÉTODOS E RESULTADOS EXEMPLOS

Base fundamental para a comprovação da 

hipótese.

•	 Exemplos específicos que devem servir de 

base para a generalização;

•	 Comprovam que o inventor tinha posse da 

invenção na data do depósito do pedido.

DISCUSSÃO DESCRIÇÃO DETALHADA DA INVENÇÃO

Coloca os resultados no contexto do 

conhecimento presente, e no caminho óbvio 

do que já era sabido, da hipótese, e de como 

os resultados comprovam a hipótese.

•	 Resultados (exemplos) como a base para 

a generalização;

•	 Expande-os para todas as variáveis 

possíveis e imagináveis para as quais o 

proprietário procura proteção

•	 Importante manter o aspecto inesperado 

dos resultados obtidos.
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CONCLUSÕES REIVINDICAÇÕES

Apresenta a hipótese comprovada, um novo 

modelo científico ou mecanismo e suas 

futuras implicações.

•	 Aspectos da Invenção para os quais se 

busca proteção;

•	 Modalidades de cada aspecto.

RESUMO RESUMO

Sumário de todas (e cada uma) das partes do 

artigo

Sumário das reivindicações independentes

(Fonte: Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2010)

Uma consideração importante que deve ser feita antes da elaboração da redação de um pedido 

de patente refere-se à busca de anterioridade. A busca de anterioridade caracteriza-se como 

sendo uma etapa no qual são feitas pesquisas como forma de prevenir conflitos, reduzir os 

riscos de perda do investimento e, principalmente, reduzir gastos com honorários profissionais 

de advogados e agentes da Propriedade Intelectual (COORDENACAO GERAL DE INOVACAO 

TECNOLOGICA - CGIT, [200-?]). 

De acordo com a CGIT ([200-?]) é aconselhável que a busca de anterioridade seja realizada antes 

de se efetuar o depósito de patente de invenção ou de modelo de utilidade, para verificação de 

existência de tecnologia semelhante, reivindicações ou não com o objeto do produto:

É recomendável que buscas de patentes sejam realizadas antes e durante o 

desenvolvimento de pesquisa, visando o aproveitamento de tecnologias em 

domínio público ou evitando o desenvolvimento de tecnologias já patenteadas 

que não podem ser utilizadas (CGIT ([200-?]).

A busca de anterioridade poderá servir de embasamento para alcançar a suficiência descritiva 

do invento, tendo em vista que deverão ser utilizadas referências a outros pedidos ou patentes 

concedidas e também a documentos não patentários, que compõem o estado da técnica. 

Por isso, antes de iniciar uma redação de um pedido de patente é necessário certificar-se por meio 

de bancos patentários nacionais e internacionais tais como INPI, Espacenet, USPTO, WIPO, Lens, 

dentre outros, assim como as bases de documentos não patentários como a Capes (periódicos). 

Após estruturação do relatório descritivo e montagem de todos os documentos pertinentes ao 

depósito do pedido de patente, inicia-se o processo de proteção via depósito junto ao INPI.

4.3.7. Comprovante de pagamento da respectiva retribuição

É necessário realizar o pagamento da retribuição referente ao depósito de pedido de patente. 

Para fins de comprovação do pagamento, deve-se juntar ao processo de pedido de patente tanto 

a GRU quanto o comprovante de seu pagamento.
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Pessoas físicas e microempresas, entre outros, gozam do direito de receberem um desconto no 

pagamento das taxas do INPI. É possível consultar esses valores na página do INPI acessando o 

documento “Tabela de retribuições dos serviços prestados pelo INPI “ disponível no endereço 

eletrônico <http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/patente/arquivos/dirpa-taxa-com-portaria-e-

brasao.pdf>.

4.3.8. Documentos dos depositantes

Para realizar o depósito de pedido de patente o depositante deve anexar toda documentação 

pertinente a ele. No caso do inventor independente (pessoa física) basta anexar a cópia da 

identidade e CPF. No caso de instituições públicas ou privadas são necessárias as seguintes 

documentações:

1.	 Cartão CNPJ da empresa/instituição;

2.	 Estatuto/Contrato social;

3.	 Cópia da identidade e do CPF do representante legal;

4.	 Nomeação no cargo ou função;

5.	 Delegação de poderes (no caso do representante legal não ser o presidente da instituição 

ou dono da empresa);

6.	 Demais documentos que forem pertinentes.

É comum, dentro de uma empresa ou instituição, haver um setor responsável pela proteção de 

tecnologias junto ao INPI. Neste caso, será necessário anexar ao processo toda a documentação 

que comprove que este setor e seu representante são os responsáveis e possuem os poderes 

necessários para atuar junto ao INPI em proteção de tecnologia.

Cita-se como exemplo, o caso das instituições públicas de ensino, como as universidades, que 

possuem os NIT’s para atuar nas questões de Propriedade Intelectual. Esse NIT, por sua vez, pode 

possuir um diretor ou coordenador responsável por representar a universidade. Neste caso, é 

necessário anexar a norma interna que decreta tal função ao diretor ou coordenador do NIT, além 

da nomeação do respectivo servidor no cargo ou função de diretor ou coordenador.

Além disso, pode ser necessário anexar uma procuração, no caso da tecnologia ter sido 

desenvolvida em conjunto com outra instituição pública ou privada. Uma das instituições 

(instituição gestora) deverá ficar responsável pelo depósito junto ao INPI e as demais instituições 

deverão assinar uma procuração delegando poderes para que a instituição gestora da tecnologia 

tenha poderes de representá-las junto ao INPI. Nestes casos, todas as instituições deverão 

providenciar a documentação acima descrita e não só a instituição gestora da tecnologia.
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4.4. PROTEÇÃO

Existem várias vantagens para se proteger uma tecnologia, sendo sua principal finalidade a 

concessão dos direitos exclusivos de exploração e comercialização aos progressos tecnológicos e 

às melhorias funcionais no uso ou na fabricação de uma nova forma inventada. Como fruto desse 

direito, a proteção impede que outras pessoas possam usar comercialmente (usar, vender, importar) 

a tecnologia reivindicada, reduzindo assim concorrência e impondo uma posição no mercado. 

Outra vantagem relevante à proteção refere-se ao fato de que o desenvolvimento de uma 

tecnologia requer investimento de capital e a sua proteção propicia o retorno desse investimento 

ao titular da invenção advindo da comercialização da tecnologia protegida. Ademais, o inventor 

recompensado com os lucros obtidos é estimulado a desenvolver novas tecnologias de forma 

segura, pois a proteção assegura ao inventor de ter sua pesquisa usurpada por terceiros.

Em termos de reconhecimento mercadológico quando se patenteia uma tecnologia, gera-se a 

boa reputação do detentor da tecnologia, demonstrando a futuros investidores e acionistas um 

alto conhecimento técnico, especialização e capacidade tecnológica. No caso dos centros de 

ensino e universidades, além da validação da pesquisa produzida no meio acadêmico, estimula-

se o empreendedorismo e o fomento de pesquisas em determinados setores, contribuindo dessa 

forma para ações sociais e econômicas de um país. Assim, uma patente proporciona à sociedade 

o legado de conhecimento sobre tecnologias, que se estivessem em forma de segredo industrial, 

não seria difundido.

Além disso, a proteção de um invento incentiva o desenvolvimento de novas tecnologias 

para resolver um problema técnico; permitindo que haja um monitoramento tecnológico e as 

atividades de pesquisa de concorrentes, facilitando assim encontrar estratégias de inovação. 

Todavia, mesmo que haja o desenvolvimento de soluções para um mesmo problema técnico, vale 

ressaltar que a proteção evita duplicidade de pesquisa e desenvolvimento de tecnologias, tendo 

em vista que o novo invento não poderá deixar de cumprir os requisitos de patenteabilidade, 

principalmente no que diz respeito à novidade e atividade inventiva. 

Diante do exposto, a LPI discorre acerca do que é e o que não é passível de proteção por patente 

no Brasil. De acordo com o artigo 10 da LPI, não se considera como invenção:

I - descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos; 

II - concepções puramente abstratas; 

III - esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, financeiros, 

educativos, publicitários, de sorteio e de fiscalização; 

IV - as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou qualquer criação 

estética; 

V - programas de computador em si; 
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VI - apresentação de informações; 

VII - regras de jogo; 

VIII - técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos 

terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal; e 

IX - o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados 

na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplasma 

de qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais (BRASIL, 1996).

Segundo o artigo 18 da LPI, não são patenteáveis as seguintes situações:

I - o que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à ordem e à 

saúde públicas; 

II - as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de qualquer 

espécie, bem como a modificação de suas propriedades físico-químicas e os 

respectivos processos de obtenção ou modificação, quando resultantes de 

transformação do núcleo atômico; 

III - o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos 

que atendam aos três requisitos de patenteabilidade - novidade, atividade 

inventiva e aplicação industrial - previstos no art. 8º e que não sejam mera 

descoberta. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, microorganismos transgênicos são 

organismos, exceto o todo ou parte de plantas ou de animais, que expressem, 

mediante intervenção humana direta em sua composição genética, uma 

característica normalmente não alcançável pela espécie em condições 

naturais. (BRASIL, 1996)

Vale ressaltar que a legislação pertinente ao Brasil diverge com relação à legislação em outros 

países. Sendo assim, mesmo que uma tecnologia não seja passível de proteção no Brasil, é 

importante buscar saber se esta não pode ser protegida como uma patente em um outro país, e 

se for o caso, buscar realizar tal proteção.

4.4.1. Requisitos legais

Respeitados os artigos 10 e 18 da LPI ainda é necessário se preencher alguns requisitos para 

que uma tecnologia possa ser patenteada no Brasil. Sendo assim, a LPI define três requisitos 

fundamentais:

•	 Novidade: confirmado pela busca de anterioridade. É o que se difere do estado da técnica, 

ou seja, a tecnologia não divulgada ao público;
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•	 Atividade inventiva: a tecnologia tem que demonstrar novidade em relação ao que se 

encontra no estado da técnica e não pode derivar do óbvio para um técnico no assunto 

(subjetivo);

•	 Aplicação industrial: produção em escala industrial.

A primeira condição da patenteabilidade é a novidade, que é a essência da proteção da solução 

técnica. O Art. 11 da Lei da Propriedade Industrial define este conceito da seguinte forma: “a 

invenção e o modelo de utilidade são considerados novos quando não compreendidos no estado 

da técnica” (BRASIL, 1996). 

De acordo com o parágrafo primeiro deste mesmo artigo, o estado da técnica “é constituído 

por tudo aquilo que foi tornado acessível ao público antes da data do depósito da patente por 

uma descrição escrita ou oral, por uso ou qualquer outro meio” (BRASIL, 1996). A anterioridade, 

descrita no estado da técnica, é resultado de uma publicação na área tecnológica que abrange a 

invenção, anterior ao depósito do pedido de patente e que pode interferir no quesito novidade. 

Tal publicidade pode originar-se de duas formas: 

a.	 quando a invenção cai em domínio público sem o conhecimento do inventor, o que 

constitui uma anterioridade em sentido estrito; 

b.	 quando a invenção torna-se pública por intermédio do próprio inventor. 

Neste último caso, a anterioridade recebe o nome de divulgação, que, de acordo com a LPI, para  

fins de sua caracterização, pode ocorrer por qualquer meio (oral, escrito, por vídeo, entre outros). 

É importante destacar que a lei não delimita quantitativamente o termo “público”. Desse modo, 

pode-se considerar público tanto uma grande quantidade de pessoas, quanto um pequeno 

grupo ou até uma única pessoa, desde que esta tenha capacidade de entender e comunicar o 

conteúdo da invenção e que não tenha recebido a informação como segredo. Perde-se a novidade 

não somente com a divulgação da matéria requerida no pedido de patente pela publicação de 

um artigo, por exemplo, mas também pelo uso ou a exploração da invenção antes da data do 

depósito junto ao INPI. 

A anterioridade deve ser verdadeira, certa quanto à sua existência e à sua data. Pode-se admitir 

qualquer meio de prova da anterioridade, sendo que geralmente esta é fornecida por meio de 

patentes, pedidos de patentes, artigos publicados, entre outros. 

Após análise dos requisitos de patenteabilidade da tecnologia e deferimento das condições para 

depósito, a redação da patente caracterizará como sendo o documento a qual descreverá todos 

os aspectos da invenção. 

4.4.2. Trâmite

Para que se entenda melhor o trâmite de proteção e como um pedido de patente tem seus direitos 

suspensos ou expirados, cabe esclarecer que um pedido, no momento em que é depositado, 
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ainda não tem sua vigência em vigor, mas o titular possui a expectativa de direitos, ou seja, o 

depositante possui o direito de explorar seu desenvolvimento tecnológico, porém ainda não 

goza de certificação da proteção. Assim sendo, após o depósito, o pedido insere-se em uma fila de 

espera para submeter-se a um exame técnico, o qual analisa o pedido quanto à patenteabilidade 

e decide pelo seu deferimento ou por uma emissão de exigência técnica para adequação do 

pedido aos critérios de patenteabilidade, conforme entendimento do órgão ao disposto em lei. 

Somente após vencer esta etapa e ainda submeter-se ao deferimento, é que o pedido alcança a 

concessão do título de patente.

Este trâmite pode durar em média dez anos para acontecer, pois segue uma cronologia em um 

fila de espera para a análise do órgão, o INPI, o qual se encontra com defasagem do número de 

examinadores perante o número de pedidos de patentes depositados e, portanto, não consegue 

acompanhar a demanda proporcionalmente, formando um backlog. Até que o exame técnico não 

ocorra, o pedido passa por um exame formal, que analisa a documentação apresentada de acordo 

com os documentos obrigatórios, as informações necessárias e a adequação dos documentos às 

normas exigidas em lei e em instruções normativas do INPI, fazendo com que o pedido também 

sofra exigências, a depender do caso.

Qualquer um destes exames, quando emitem uma exigência para adequação do pedido, faz 

que os direitos do pedido de patente fiquem suspensos, obrigando o seu cumprimento dentro 

dos prazos estabelecidos para cada caso. Ao se cumprir, o pedido de patente volta à vigência 

de expectativa de direitos e segue seu trâmite normal até o momento do deferimento ou 

indeferimento no exame técnico. Não se cumprindo, o pedido de patente tem seus direitos 

suspensos definitivamente.

Dessa forma, existe uma diferenciação quanto ao status da tecnologia, a depender do caso em 

que se encontra diante destas etapas dentro do trâmite de proteção e a vigência de direitos se dá 

pelo desenrolar deste. A vigência prevista em lei concede a proteção de Patentes de Invenção de 

20 anos e de Patentes de Modelo de Utilidade, de 15 anos, as quais são extintas após este prazo, 

ou seja, têm seus direitos expirados.

Por conseguinte, as tecnologias são relacionadas quanto ao status em que se encontram da 

seguinte maneira:

•	 Arquivados: expectativa de direitos suspensa para regularização do pedido conforme 

exigência emitida pelo órgão, podendo voltar ao atendê-la;

•	 Arquivados definitivamente: pedido de patente com seus direitos suspensos definitivamente 

por não atendimento à(s) exigência(s) do órgão dentro do prazo estabelecido em lei;

•	 Em andamento: pedido de patente segue o trâmite normal até o momento do exame 

técnico;

•	 Concedidas: pedidos de patente que foram deferidos e, em seguida, a patente foi concedida;
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•	 Indeferidos: pedidos de patente que passaram pelo exame técnico e, não atendendo aos 

requisitos de patenteabilidade, foram indeferidos e o processo de proteção foi encerrado;

•	 Extintas: patentes concedidas que já venceram seu prazo de vigência de 15 ou 20 anos, 

conforme sua natureza;

•	 Desistência: pedido de patente que apresentou desistência em seu trâmite por requerimento 

do depositante.

Abaixo segue um esquema, Figura 50, simplificado a respeito do processo de proteção junto ao INPI:

Figura 50: Fluxograma resumido do processamento de um pedido de patentes no Brasil. Fonte: Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial, 2010.
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Depois de depositado o pedido de patente, de acordo com determinação da LPI, este será 

mantido em sigilo durante 18 meses, contados da data do depósito ou da prioridade mais antiga, 

para os casos de pedidos que foram modificados dentro do que é permitido por Lei. 

Depois deste período de sigilo, o INPI publica o pedido e as informações sobre o pedido de patente 

em sua Revista da Propriedade Industrial - RPI, que é o meio de comunicação oficial do órgão. 

Entretanto, a decisão de manter o pedido sob sigilo durante o período citado acima, é opcional 

para o titular, que poderá, conforme sua conveniência, requerer a antecipação da publicação. Isso 

pode acontecer, por exemplo, nos casos em que o titular quiser usufruir da expectativa de direito 

e assinar contrato de transferência de tecnologia. 

Consideram-se como presentes no estado da técnica, inclusive, os pedidos de patentes que 

se encontram no período de sigilo e que ainda não foram publicados na RPI, a fim de evitar a 

concessão de duas patentes para dois inventores diferentes relativas à mesma invenção. Dispõe 

o Art. 11 em seu § 2º da LPI que um pedido anterior de patente sobre uma invenção, mesmo que 

ainda não tenha sido publicado, é assimilado a uma anterioridade, com o propósito de impedir 

um segundo pedido de patente sobre a mesma invenção (BRASIL, 1996). Dessa forma, para efeito 

de detectar a novidade, considera-se não só o que se tornou público antes da data do depósito, 

mas também o que se encontra sob análise no INPI e que ainda não tenha sido publicado.

4.5. TRANSFERÊNCIA

A transferência de tecnologia ocorre por meio do repasse do conhecimento científico gerado 

na universidade às empresas interessadas no produto patentário, visando dessa forma à 

transformação dos resultados de pesquisa em novos produtos, processos e serviços no mercado. 

Pela transferência da tecnologia realizada, caberá o pagamento de royalties pela empresa que 

licenciou. Entende-se por royalties um valor acordado entre as partes, que corresponde a um 

percentual sobre o faturamento líquido da comercialização do produto, ou seja, o total das 

receitas de vendas, excluídos os tributos incidentes sobre sua comercialização.
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CAPÍTULO IV:  
PRINCIPAIS ALTERAÇÕES  
NA LEI DE INOVAÇÃO



A Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação) foi promulgada com o intuito de regulamentar as 

disposições constitucionais contidas nos artigos 218 e 219 da Carta Magna de 1988. A Lei nº 

10.973/2004 dispõe acerca dos incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo. Também aborda questões acerca da proteção do conhecimento intelectual 

produzido em decorrência dos resultados obtidos nos ambientes de pesquisa em ciência, 

tecnologia e inovação, bem como regula os instrumentos legais que formalizam a realização dos 

procedimentos de transferência dos ativos protegidos no âmbito das Instituições Científicas e 

Tecnológicas – ICT’s para a efetiva exploração comercial.

Posteriormente, com o intuito de incorporar à cultura brasileira a ideia de que o desenvolvimento 

científico e tecnológico deve ser diretamente atrelado às relações entre universidades, empresas 

e sociedade, por meio de ações de P&D e objetivando as necessidades e anseios das comunidades 

regionais tal como praticado em outros países, foi criada a Lei nº 13.243/2016, que alterou a Lei nº 

10.973/04 conforme será elucidado no presente Capítulo.

A Lei nº 13.243/16 tem o intuito de realizar alterações nos instrumentos contidos na Lei de 

Inovação (Lei nº 10.973/04) que visam o fomento à inovação, bem como alterar os principais eixos 

da Lei de Inovação, quais sejam:

•	 Estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação (art. 3º ao art. 5º);

•	 Estímulo à participação das ICT no processo de inovação (art. 6º ao art. 18);

•	 Estímulo à inovação nas empresas (art. 19 ao art. 21-A);

•	 Estímulo ao inventor independente (art. 22 e art. 22-A).

O dispositivo legal em referência ainda altera e inclui alguns conceitos constantes no artigo 2º da 

Lei de Inovação, conforme se observa a seguir:

Criador: antes a Lei definia como sendo o pesquisador que fosse inventor, obtentor ou autor de 

criação. Agora define-se que criador é a pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de 

criação (art. 2º, III).

Incubadora de Empresas: a Lei passou a definir o conceito de Incubadora de empresas, antes 

não previsto, como sendo a organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar apoio 

logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, 

com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como 

diferencial a realização de atividades voltadas à inovação (art. 2º, III-A).

 Inovação: alterou o conceito de “Inovação”, que passou a ser a introdução de novidade ou 

aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou 

processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a 

produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 

qualidade ou desempenho (art. 2º, IV).
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Instituição Científica e Tecnológica – ICT: uma das mudanças mais significativas foi no conceito 

de ITC. Passou a incluir muitas instituições antes não compreendidas dentro deste conceito. Com 

a alteração, ICT é todo órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, legalmente constituída sob as leis brasileiras, com 

sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário, 

a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos 

produtos, serviços ou processos (art. 2º, V).

Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT: outra alteração se deu no conceito de NIT, que passou a 

ser considerado como uma estrutura instituída por uma ou mais ICT’s, com ou sem personalidade 

jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional de inovação e por 

competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei (Art. 2º, VI).

 Fundação de Apoio: deixou de ser intitulada como “Instituição de Apoio” e passou a ser 

denominada como fundação com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino 

e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos de 

estímulo à inovação de interesse das ICT’s, registrada e credenciada no Ministério da Educação e 

no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei no 8.958, de 20 de dezembro 

de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas estadual, distrital e municipal (art. 2º, 

VII).

Pesquisador Público: passou a ser o pesquisador ocupante de cargo público efetivo, civil ou 

militar, ou detentor de função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, 

atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação (art. 2º, VIII).

 Parque Tecnológico: a nova Lei definiu Parque Tecnológico como sendo o complexo planejado de 

desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da competitividade 

industrial, da capacitação empresarial, e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa 

científica de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICT’s, 

com ou sem vínculo entre si (art. 2º, X).

Polo Tecnológico: é definido como um ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela 

presença dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação 

em determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais com ICT, recursos humanos, 

laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes 

envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias (art. 2º, XI).

Extensão Tecnológica: define-se como sendo a atividade que auxilia no desenvolvimento, no 

aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e 

ao mercado (art. 2º, XII).

Bônus Tecnológico: é denominado como a subvenção a microempresas e a empresas de pequeno 

e médio porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração 
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pública, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou 

transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos 

termos de regulamento (art. 2º, XIII).

Capital Intelectual: é definido como o conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, 

passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (art. 2º, XIV).

A partir dos conceitos acima descritos, é possível perceber que o advento da Lei nº 13.243/16 

visou melhorar a inserção do empresariado e das ICT’s privadas no âmbito das políticas públicas 

voltadas à inovação, objetivando simplificar os procedimentos de gestão financeira, compras e 

contratação para atividades de ciência, tecnologia e inovação (CT&I).

Nota-se também que houve uma preocupação em se aperfeiçoar a legislação para trazer 

segurança jurídica na interpretação por parte dos órgãos de controle e viabilizar a constituição 

de um sistema de CT&I que opere em regras compatíveis com todos os níveis e aumente as 

possibilidades de cooperação entre os entes públicos e privados.

ESTÍMULO À CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES 
ESPECIALIZADOS E COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO
O Capítulo II da Lei de Inovação, intitulado “Do estímulo à construção de ambientes especializados 

e cooperativos de inovação”, também sofreu alterações importantes. Nele, o legislador procurou 

garantir a construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação com o intuito de 

propiciar a interação entre o setor público e o setor privado a fim de instituir alianças estratégicas 

e projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais ou internacionais, ICT’s e entidades 

privadas sem fins lucrativos com o objetivo de realizarem atividades de P&D, tendo como foco 

principal a geração de produtos, processos e serviços inovadores, bem como a transferência e a 

difusão de tecnologia.

O caput do artigo 3º da Lei de Inovação foi alterado de forma a abranger toda e qualquer instituição 

de direito privado sem fins lucrativos e acrescentou como um dos objetivos principais a geração de 

serviços inovadores e a transferência e difusão de tecnologia, além dos anteriormente prescritos, 

quais sejam, produtos e processos inovadores, verbis:

Art. 3º. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 

agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças 

estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo 

empresas, ICTs e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades 

de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, 

processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia.
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Já o parágrafo único do mesmo artigo que prevê o que o caput do artigo poderá contemplar, 

inclui a formação e capacitação de recursos humanos qualificados, verbis:

Parágrafo único. O apoio previsto no  caput  poderá contemplar as 

redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de 

empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, 

inclusive incubadoras e parques tecnológicos e a formação e a capacitação de 

recursos humanos qualificados.

O art. 3º-A do mesmo dispositivo legal, colaciona as bases legais que norteiam os ajustes de 

cooperação ou parceria entre as ICT’s e instituições públicas ou privadas ou as entidades privadas 

sem fins lucrativos que deverão ser pautadas na legalidade e nos princípios norteadores da 

administração pública.

Uma novidade que a Lei nº 13.243/16 acrescentou à Lei de Inovação foi a possibilidade de cessão 

de uso, pelos entes federativos diretamente às empresas e às ICT’s interessadas, de imóveis para 

a instalação e consolidação de ambientes promotores de inovação, mediante contrapartida 

financeira e não financeira. Ainda, desde que as empresas e instituições interessadas tenham 

por missão institucional a gestão de parques e polos tecnológicos e de incubadora de empresa, 

conforme dispõe o artigo 3º-B, verbis:

Art. 3o-B.  A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas 

agências de fomento e as ICTs poderão apoiar a criação, a implantação e a 

consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques e 

polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de incentivar o 

desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação 

entre as empresas e as ICTs.

§ 1o As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais 

ambientes promotores da inovação estabelecerão suas regras para fomento, 

concepção e desenvolvimento de projetos em parceria e para seleção de 

empresas para ingresso nesses ambientes.

§ 2o Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios, as respectivas agências de fomento e as ICTs públicas poderão:

I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes 

promotores da inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou 

por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenham por missão 

institucional a gestão de parques e polos tecnológicos e de incubadora de 

empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, 

na forma de regulamento.

Ainda no mesmo artigo o legislador permite que os entes federativos possam participar da 

criação e da governança de entidades gestoras de parques tecnológicos ou de incubadoras de 
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empresa, desde que adotem mecanismos com o fim de assegurar a segregação das funções de 

financiamento e execução, in verbis:

II - participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques 

tecnológicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos 

que assegurem a segregação das funções de financiamento e de execução.

Outra novidade trazida pela Lei 13.243/16 foi a obrigatoriedade de a União, os Estados, o Distrito 

Federal estimularem a atração de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras 

com o intuito de promover a interação com ICT’s e empresas brasileiras, oferecendo-lhes o acesso 

aos instrumentos de fomento e mantendo programas específicos para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte visando ao adensamento do processo de inovação.

Já no Art. 4º e incisos que trata sobre a possibilidade de compartilhamento e permissão de uso dos 

laboratórios das ICT’s, a maior mudança foi realizada no caput do artigo que inseriu a possibilidade de 

compartilhar ou permitir o uso dos laboratórios mediante a contrapartida não financeira, ou seja, recep-

cionou, de forma mais abrangente, o que anteriormente era delimitado no disposto na Lei de Inovação.

No inciso I do mesmo artigo que trata do compartilhamento de laboratório, anteriormente 

existia a exigência de que as candidatas fossem microempresas e empresas de pequeno porte 

com atividades voltadas à inovação tecnológica, que, com o advento da Lei 13.243/16 alterou-

se para incluir o compartilhamento com ICT’s e aumentar o leque de empresas que podem ser 

beneficiadas, exigindo-se apenas que as empresas tenham ações voltadas à inovação tecnológica.

Já no inciso II, que trata da permissão de uso de equipamentos e espaço físico de laboratórios, a 

mudança foi no sentido de incluir a permissão de uso por ICT’s e pessoa física e retirou a exigência 

de permitir o uso apenas por empresas nacionais e organizações sem fins lucrativos, in verbis:

[...]

II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 

materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências 

por ICT, empresas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente 

em sua atividade fim nem com ela conflite.

A Lei nº 13.243/16 incluiu a possibilidade das ICT’s permitirem o uso do seu capital intelectual, 

ou seja, permitir que o conhecimento adquirido pelo pessoal da organização seja aplicado 

em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação por meio de instrumento jurídico que 

formalize tal objetivo, conforme transcrito abaixo:

[...]

III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. 
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E por fim, o parágrafo único do art. 4º que traz a ressalva de que as modalidades constantes 

nos incisos I e II deverão obedecer aos critérios que anteriormente deveriam ser aprovados pelo 

órgão máximo da ICT e passou-se a ser aprovados e divulgados pela ICT pública, ou seja, serão 

submetidos aos conselhos superiores das instituições:

[...]

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I 

e II do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados 

e divulgados pela ICT pública, observadas as respectivas disponibilidades e 

assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizações 

interessadas.

Ainda neste mesmo eixo, o artigo 5º da Lei de Inovação foi alterado para incluir as diretrizes 

legais quanto à autorização que a lei dá aos entes federativos e suas entidades de participar, 

minoritariamente do capital social de empresas com o intuito de desenvolver produtos ou 

processos inovadores que estejam de acordo com as políticas de ciência, tecnologia, inovação e 

de desenvolvimento industrial das esferas governamentais.

O ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS ICT NO 
PROCESSO DE INOVAÇÃO
O Capítulo II da Lei de Inovação, intitulado “Do estímulo à participação das ICT no processo 

de inovação”, recebeu alterações que serão expostas no presente tópico. O artigo 6º da Lei de 

Inovação trata da celebração de contrato para transferência de tecnologia e para resguardar os 

princípios da administração pública e dar isonomia ao processo. O artigo traz sete parágrafos que 

tratam das modalidades e das formas dos contratos. A Lei 13.243/2016 trouxe uma novidade para 

a Lei de Inovação que facilitará o trâmite dos licenciamentos nas ICT’s, tendo em vista que a lei 

incluiu um parágrafo que autoriza as ICT’s realizarem a celebração do contrato de transferência de 

tecnologia sem a necessidade de se publicar edital como anteriormente era previsto, passando a 

ser necessária apenas a publicação de extrato da oferta em sitio eletrônico oficial da ICT.

Ainda no mesmo artigo, a Lei nº 13.243/16 também inclui um parágrafo tratando dos casos 

em que o desenvolvimento da tecnologia for realizado conjuntamente com a empresa e abre 

a possibilidade, nesse caso, do licenciamento com cláusula de exclusividade que deve ser 

estabelecida em convênio ou contrato a sua forma de remuneração.

O parágrafo sexto também foi incluído para amarrar a obrigatoriedade dos dirigentes, 

criadores ou quaisquer outros servidores, empregados ou prestadores de serviços de 

repassar os conhecimentos e informações necessários à formalização do contrato, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e penal. Tal parágrafo não delimita quais seriam as 

penalidades, espera-se que o regulamento traga-as para melhor entendimento.
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Já no parágrafo sétimo o legislador primou por estabelecer que as remunerações recebidas pela 

transferência de tecnologia e pelo licenciamento para uso ou exploração comercial e as oriundas 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação não devem ser consideradas impeditivos para que a 

classificação “sem fins lucrativos” das ICT’s privadas seja concedida.

O artigo sétimo não foi modificado e manteve a sua redação original em sua totalidade. Já o artigo 

oitavo e seus parágrafos tratam da prestação de serviços tecnológicos pelas ICT’s nas atividades 

voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. Foi alterado 

para acrescentar como principal objetivo a maior competitividade das empresas. Tais prestações 

de serviços deverão ser precedidas de formalização de contratos que deverão ser aprovados pelo 

representante legal máximo da instituição ou a quem este delegar.

No mesmo sentido, o artigo nono da Lei de Inovação autoriza as ICT’s a firmar acordos de parceria 

com instituições públicas e privadas, com o objetivo de realizar atividades conjuntas voltadas à 

pesquisa cientifica e tecnológica, bem como para o desenvolvimento de tecnologias, produtos, 

serviços ou processo.

As alterações realizadas neste artigo foram: no parágrafo primeiro acrescentou a possibilidade de 

alunos de curso técnico, de graduação ou pós-graduação receber bolsa de estímulo à inovação; 

o parágrafo segundo foi alterado para acrescentar o direito aos signatários de exploração, 

licenciamento e transferência de tecnologia; no parágrafo terceiro foram retirados os parâmetros 

legais de definição de titularidade e inserido a possibilidade das ICT’s ceder a totalidade dos 

direitos de propriedade intelectual mediante compensação financeira ou não financeira, desde 

que economicamente mensurável; e o parágrafo quarto foi incluído para lembrar que a bolsa 

concedida no caput deste artigo caracteriza-se como doação e não configura vínculo empregatício.

A Lei 13.243/16 acrescentou à Lei de Inovação o artigo 9ºA para permitir que os entes federados 

concedam recursos para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação às 

ICT’s ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, desde que formalizado por meio de 

instrumento jurídico que regule o repasse.

Os parágrafos do artigo 9ºA trazem as formas de execução e as diretrizes para a formalização dos 

instrumentos que regularão os repasses de recursos.

O artigo 10 é outro exemplo de artigo que não sofreu modificações e manteve a sua redação 

original. Já o artigo 11 foi alterado para incluir a possibilidade de a ICT ceder os direitos sobre 

a criação a terceiro mediante remuneração, além do anteriormente previsto que se restringia a 

cessão de direitos ao criador. Tal cessão deve ser precedida de manifestação expressa do órgão 

máximo da instituição com a anuência do Núcleo de Inovação Tecnológica.

O caput do artigo 13 foi mantido e alterou-se o parágrafo segundo e incisos para acrescentar 

que serão deduzidos os encargos, despesas e obrigações legais decorrentes da proteção da 
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propriedade intelectual nos casos de exploração direta ou por terceiros e serão deduzidos os 

custos de produção da ICT nos casos de exploração direta.

O artigo 14 trata da possibilidade do pesquisador público requerer afastamento para colaboração 

com outra ICT e foi mantido na íntegra. A Lei nº 13.243/16 inseriu o artigo 14-A para estabelecer que 

o pesquisador público em regime de dedicação exclusiva poderá exercer atividade remunerada 

de pesquisa em ICT’s ou empresas.

O artigo 15 da Lei de Inovação trata da licença não remunerada a ser concedida, a critério da 

administração pública, a pesquisador público para constituição de empresa que tenha atividades 

voltadas à inovação e se manteve na íntegra.

Foi incluído pela Lei nº 13.243/16 o artigo 15-A para obrigar que a ICT pública institua sua política 

de inovação para estabelecer as diretrizes e objetivos no que se refere à gestão dos processos de 

transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo.

A Lei nº 10.973/04 (Lei de Inovação) traz, em seu artigo 16, um dos principais objetivos, senão o 

mais importante, que é a obrigatoriedade de criação de Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT 

pela ICT pública para apoiar a gestão de sua política de inovação e delimita as competências 

do NIT. A Lei 13.243/16 incluiu como competência do NIT mais quatro incisos e mais quatro 

parágrafos para tratar das diretrizes, conforme se verifica abaixo:

Art.16.  Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT pública deverá 

dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em associação com 

outras ICTs.

[...]

VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência 

competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as 

ações de inovação da ICT;

VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada 

pela ICT;

IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em 

especial para as atividades previstas nos arts. 6o a 9o;

X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.

§2º A representação da ICT pública, no âmbito de sua política de inovação, 

poderá ser delegada ao gestor do Núcleo de Inovação Tecnológica.

§3º O Núcleo de Inovação Tecnológica poderá ser constituído com 

personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins lucrativos.
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§4º Caso o Núcleo de Inovação Tecnológica seja constituído com personalidade 

jurídica própria, a ICT deverá estabelecer as diretrizes de gestão e as formas de 

repasse de recursos.

§5º Na hipótese do §3º, a ICT pública é autorizada a estabelecer parceria com enti-

dades privadas sem fins lucrativos já existentes para a finalidade prevista no caput.

O ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS
No Capítulo IV da Lei de Inovação, “do estímulo à inovação nas empresas” o legislador procurou 

propor dispositivos legais que possuem o condão de estimular a inovação no âmbito das 

empresas e, logo no artigo 19, a lei disciplina os instrumentos de inovação na seara do setor 

produtivo. A alteração realizada pela Lei nº 13.243/16 foi no sentido de acrescentar ao artigo as 

prioridades da política industrial, bem como colacionou no parágrafo segundo os instrumentos de 

estimulo à inovação, quais sejam: subvenção econômica, financiamento, participação societária, 

bônus tecnológico, encomenda ecológica, incentivos fiscais, concessão de bolsas, uso do poder 

de compra do Estado, fundos de investimento, fundos de participação, títulos financeiros, 

incentivados ou não e previsão de investimento de pesquisa e desenvolvimento em contratos de 

concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais.

Ainda no mesmo artigo, a Lei nº 13.243/16 incluiu o parágrafo sexto que dispõe as iniciativas que tra-

ta o caput do artigo que poderão se estender a ações que visem: apoio financeiro, econômico e fiscal 

direto a empresas para as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica; consti-

tuição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre ICT e empresas 

e entre empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, que tenham por objetivo a geração 

de produtos, serviços e processos inovadores; criação, implantação e consolidação de incubadoras 

de empresas, de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação; im-

plantação de redes cooperativas para inovação tecnológica; adoção de mecanismos para atração, 

criação e consolidação de centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas brasileiras e estran-

geiras; utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação; cooperação interna-

cional para inovação e para transferência de tecnologia; internacionalização de empresas brasileiras 

por meio de inovação tecnológica; indução de inovação por meio de compras públicas; utilização 

de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações públicas; previsão de cláusulas 

de investimento em pesquisa e desenvolvimento em concessões públicas e em regimes especiais 

de incentivos econômicos; implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades 

tecnológicas ou de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte. 

A nova lei incluiu ainda os parágrafos sétimo e oitavo ao artigo 19 para possibilitar que os entes 

federativos possam utilizar mais de um instrumento de estímulo à inovação com o intuito de 

conferir efetividade aos programas de inovação nas empresas, bem como possibilitar que os 
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recursos destinados à subvenção econômica sejam aplicados no financiamento de atividades de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação nas empresas.

No artigo 20 que trata da contratação direta de ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos 

e empresas por órgãos da administração pública, a principal alteração foi a inclusão do parágrafo 

quinto que autoriza a administração pública contratar, concomitantemente, mais de uma das 

instituições acima citadas, desde que se providencie justificativa expressa com o objetivo de 

desenvolver alternativas para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto 

ou processo inovador ou executar partes de um mesmo objeto.

A Lei nº 13.243/16 incluiu o artigo 20-A que foi vetado, quase que na íntegra. Contudo mantiveram-

se os parágrafos segundo, terceiro e quarto com o intuito de dar as diretrizes a serem seguidas 

pelas contratações citadas no artigo anterior. O artigo 21 foi mantido na íntegra e acrescentou-se 

o artigo 21-A que prevê a concessão de bolsas de estimulo à inovação destinadas capacitação de 

recursos humanos e agregação de especialistas em ICT’s e empresas.

O ESTÍMULO AO INVENTOR INDEPENDENTE
A última alteração importante a se tratar a respeito da Lei de Inovação é a respeito do Capítulo 

V, “Do estímulo ao inventor independente”.  A Lei nº 13.143/16 alterou o artigo 22 de forma 

que acrescentou a possibilidade da adoção de criações de inventores independentes por ICT’s 

públicas, uma vez analisada a sua viabilidade.

Foi incluído o artigo 22-A que possibilita que os entes federativos, as agências de fomento e as ICT’s 

possam apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de patente de sua criação. 

Esse suporte pode se dar por meio da análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de 

sua invenção, da assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os 

mecanismos financeiros e creditícios dispostos na legislação, da assistência para constituição 

de empresa que produza o bem objeto da invenção ou pela orientação para transferência de 

tecnologia à empresas já constituídas.

Sendo assim, a partir dessas alterações as ICT’s públicas passaram a ter maior importância no 

âmbito dos inventores independentes, podendo-lhes dar um suporte que muitas vezes faltam a 

essa categoria de inventores e consolidando as formas que esse suporte pode ser realizado.
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